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Resumo 

Os impactos da pandemia COVID-19 manifestaram-se a vários níveis envolventes do ser 

humano: (a) a nível pessoal; (b) a nível interpessoal; (c) a nível comunitário; (d) a nível social; 

(e) e a nível global. A pandemia teve consequências não só na saúde física, mas também na 

saúde psicológica das pessoas, nas dinâmicas familiares, na situação financeira das próprias 

famílias e na economia, pelas medidas aplicadas para conter a própria pandemia. O modelo 

Familiy Stress Model aborda precisamente a interação destes mesmos elementos, fala-nos em 

como dificuldades económicas, as dinâmicas familiares e o desconforto psicológico se 

relacionam. Propõem que as dificuldades económicas podem gerar desconforto psicológico nos 

indivíduos e criar problemas na dinâmica familiar que levam também a desconforto psicológico 

no futuro. Este estudo propõe, portanto, fazer uma adaptação do modelo FSM ao contexto 

pandémico e perceber se as dificuldades económicas, a disfuncionalidade familiar e o 

desconforto psicológico se relacionam e predizem o desconforto psicológico no futuro. A 

amostra deste estudo é constituída por 118 pessoas, as quais responderam a um questionário 

sociodemográfico, à versão portuguesa da Escala de Depressão Ansiedade e Stress (DASS-21) 

e à versão portuguesa do Family Assessment Device. Os resultados deste estudo demonstraram 

que o desconforto psicológico no presente é preditor do desconforto psicológico no futuro. No 

entanto, as dificuldades económicas e a disfuncionalidade familiar não se mostraram preditoras 

do desconforto psicológico no futuro. Este estudo demonstrou a importância das intervenções 

psicológicas e sistémicas, devido ao carácter persistente e estável do desconforto psicológico, 

e à associação positiva entre a disfuncionalidade familiar e o desconforto psicológico. 

 

Palavras-chave: Family Stress Model; Dificuldades económicas; Disfuncionalidade familiar; 

Depressão; Ansiedade; Stress. 
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Abstract 

The impacts of the COVID-19 pandemic manifested themselves at various levels encompassing 

the human experience: (a) at the personal level; (b) at the interpersonal level; (c) at the 

community level; (d) at the social level; and (e) globally. The pandemic had consequences not 

only on physical health but also on people's psychological health, family dynamics, the financial 

situation of families themselves, and the economy, due to the measures applied to contain the 

pandemic. The Family Stress Model addresses precisely the interaction of these elements, 

showing how economic difficulties, family dynamics, and psychological distress are related. It 

proposes that economic difficulties can generate psychological distress in individuals and create 

problems in family dynamics that also lead to psychological distress in the future. This study, 

therefore, proposes to adapt the FSM model to the pandemic context and see if economic 

difficulties, family dysfunction, and psychological distress are related and predict future 

psychological distress. The sample for this study consists of 118 people who answered a 

sociodemographic questionnaire, the Portuguese version of the Depression, Anxiety and Stress 

Scale (DASS-21), and the Portuguese version of the Family Assessment Device. The results of 

this study demonstrated that current psychological distress is a predictor of future psychological 

distress. However, economic difficulties and family dysfunction did not prove to be predictors 

of future psychological distress. This study demonstrated the importance of psychological and 

systemic interventions, due to the persistent and stable nature of psychological distress, and the 

positive association between family dysfunction and psychological distress. 

 

Keywords: Family Stress Model; Economic difficulties; Family dysfunction; Depression; 

Anxiety; Stress. 
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CAPÍTULO 1 

Enquadramento Teórico 

A pandemia COVID-19 foi uma crise de saúde pública, com consequências negativas ao nível 

intra e interindividual, e populacional. Esta pandemia originou diversas consequências 

negativas ao nível da saúde física individual (e.g., mortes e sequelas resultantes da infeção), da 

saúde mental individual (e.g., aumento de níveis de stress, ansiedade e depressão) e dos sistemas 

de saúde (e.g., sobrecarga dos profissionais de saúde e recursos hospitalares; Blendermann et 

al., 2024; Kaye et al., 2021). Teve consequências também ao nível económico, a nível 

individual, empresarial e nacional (e.g., encerramento temporário de estabelecimentos 

comerciais e serviços, lay-off, falência de empresas, perda de emprego), e social (e.g., 

encerramento temporário de escolas, confinamento, isolamento social; Blendermann et al., 

2024; Pak et al., 2020). 

Ao que se pôde apurar, foi em dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, na China, que foram 

reportados, pela primeira vez, um elevado número de casos de pneumonia grave associada a 

uma doença respiratória infectocontagiosa, causada por um novo coronavírus até aí 

desconhecido (i.e., o SARS-CoV-2; Aquino et al., 2020; Cucinotta & Vanelli, 2020; Gama et 

al., 2021; Indolfi & Spaccarotella, 2020; Kaye et al., 2021; Padhan & Prabheesh, 2021). De 

facto, foi atingido um elevado número de casos nesta cidade, muitos dos quais com prognóstico 

preocupante. O SARS-CoV-2 propagou-se rapidamente além-fronteiras, tendo primeiramente 

sido registados surtos nos países vizinhos (e.g. Tailândia e Japão), e, não muito tempo depois, 

em outros países e continentes (Aquino et al., 2020). Na Europa, o primeiro grande surto de 

doença causada pelo SARS-CoV-2 ocorreu na Itália, tendo exaurido rapidamente os recursos 

materiais e humanos existentes neste país, e causado um número muito elevado de pessoas com 

formas graves da doença, assim como de fatalidades (Indolfi & Spaccarotella, 2020). Por esta 

altura, o panorama era preocupante e incerto, não se sabendo como se seria possível conter a 

transmissão do vírus rapidamente, e se seria possível voltar às rotinas habituais até então 

(Cucinotta & Vanelli, 2020). 

Pensa-se que a rápida propagação deste coronavírus se ficou a dever a um conjunto não 

mutuamente exclusivo de fatores (Aquino et al., 2020; Organização Mundial da Saúde, 2020; 

Santos, 2020; Stasi et al., 2020). Alguns destes fatores são: a elevada  transmissibilidade do 

SARS-CoV-2; um período médio de incubação de cinco a seis dias durante o qual os indivíduos 

pré-sintomáticos poderiam ser transmissores do SARS-Cov-2 sem o saber; o facto de que, 

mesmo após o período médio de incubação, indivíduos portadores de SARS-Cov-2, mas que 
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não haviam desenvolvido a doença COVID-19 (e logo, assintomáticos), poderiam ser 

transmissores deste coronavírus; e o facto de a população não ter ainda desenvolvido imunidade 

ao SARS-Cov-2 (Aquino et al., 2020; Organização Mundial da Saúde, 2020; Santos, 2020; 

Stasi et al., 2020). Nestas condições, e sem uma forma eficaz de identificar os portadores de 

SARS-Cov-2, sem conhecimento seguro – naquele momento – acerca das vias de transmissão 

do mesmo, das características da doença COVID-19 e dos grupos mais vulneráveis a contrair 

uma forma grave da doença, tornou-se necessário isolar os portadores conhecidos do SARS-

Cov-2, assim como as pessoas com quem estas haviam contactado, a fim de tentar conter e 

controlar esta crise de saúde pública cuja severidade aumentava drasticamente a cada dia 

(Aquino et al., 2020; Organização Mundial da Saúde, 2020; Santos, 2020; Stasi et al., 2020). 

A 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde declarou a COVID-19 uma 

emergência de saúde pública de preocupação internacional e posteriormente, a 11 de março do 

mesmo ano declarou estarmos perante uma pandemia (Agberotimi et al., 2020; Gama et al., 

2021; Kaye et al., 2021; Organização Mundial da Saúde, 2020; Organização Mundial da Saúde 

& GloPID-R, 2020). Nas duas semanas anteriores à declaração de pandemia, já havia sido 

reportado 13 vezes mais casos fora da China e o número de países afetados triplicou. A COVID-

19 já tinha chegado a 114 países, com mais de 118.000 casos reportados e 4.200 mortes e 

milhares de pessoas hospitalizadas (Organização Mundial da Saúde, 2020). Vários governos e 

demais autoridades de saúde iniciaram a imposição de medidas rigorosas de controlo da 

circulação de cidadãos e isolamento físico com vista à contenção do número de casos de 

contágio em resposta a estas e outras dificuldades (Gama et al., 2021; Gama Neto, 2020). 

Recorde-se a este propósito as imagens diárias que chegavam de Itália, o primeiro país da 

europa a ser afetado (Indolfi & Spaccarotella, 2020). Estas davam conta: da falta de 

equipamentos de proteção individual para os prestadores de cuidados de saúde; da falta de 

equipamentos disponíveis de suporte à vida em utentes com formas particularmente graves da 

doença (e.g., ventiladores); de profissionais de saúde em situações de exaustão física e 

emocional; de profissionais de saúde que preferiam não voltar a casa nos momentos de 

folga/descanso para evitar contagiar os seus familiares; e dos inúmeros corpos de vítimas 

mortais da COVID-19 transportados em veículos militares (Indolfi & Spaccarotella, 2020; 

Lugli et al., 2022). Face às dificuldades sentidas, falência dos sistemas de saúde, crescente 

número de novos casos e ao elevado número de vítimas mortais (Indolfi & Spaccarotella, 2020) 

gerou-se alarme um pouco por toda a Europa e pelo mundo, tal que em muitos países a maioria 

dos cidadãos – pelo menos inicialmente - acolheram recomendações e as medidas rigorosas 

impostas pelas autoridades. 
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Assim, entre as medidas adotadas pelas autoridades governamentais e de saúde para conter 

a propagação do SARS-CoV-2, encontram-se, por exemplo: (a) o distanciamento físico; (b) o 

isolamento de pessoas potencialmente expostas ao SARS-CoV-2 e de pessoas que haviam 

contraído a doença COVID-19; (c) o confinamento obrigatório no domicílio e a restrição à 

circulação de pessoas (salvo nas exceções estabelecidas pelas respetivas entidades 

governamentais, tais como o caso dos profissionais de saúde, as idas aos serviços de saúde); (d) 

o encerramento de fronteiras; (e) o encerramento das escolas que passaram a funcionar por 

videoconferência ou em regime de “telescola”; (f) a transição ao regime de teletrabalho ou de 

trabalho em espelho, sempre que possível; (g) encerramento de estabelecimentos não 

essenciais; (h) o cancelamento e proibição de eventos que levassem a ajuntamentos de pessoas. 

Por fim, foram feitas também recomendações de higienização frequente de superfícies e mãos 

(e.g., lavar as mãos regularmente, utilização de gel desinfetante), e do uso de máscaras sempre 

que fora de casa (Aquino et al., 2020; Brooks et al., 2020; Deb et al., 2020; Gama et al., 2021; 

Organização Mundial da Saúde, 2020; Sousa et al., 2021). Estas medidas foram implementadas 

de modo gradual e distinto nos diferentes países consoante a situação epidemiológica particular 

de cada um (Aquino et al., 2020). 

Em Portugal, foram confirmados os primeiros casos de SARS-CoV-2, a 2 de março de 

2020, e poucos dias depois, dia 16 de março de 2020, a primeira morte, nesse mesmo dia foi 

decretado o estado de alerta, e, dois dias depois, a 18 de março de 2020, foi decretado o estado 

de emergência (Assembleia da República, 2020; Diário da República, 2020ª; Paes Mamede et 

al., 2020). Durante o estado de emergência, que se prolongou até 2 de maio do mesmo ano, foi 

implementado o confinamento obrigatório, com exceção a atividades essenciais listadas pelo 

governo como passear animais de estimação, ir ao supermercado, ir à farmácia ou ir para o 

trabalho, no caso de este se manter ativo e sem opção de teletrabalho (Diário da República, 

2020a). Outras medidas adotadas incluíram o lay-off ou teletrabalho quando possível, 

encerramento de comércio e serviços não essenciais e fecho de creches, escolas e universidades 

(Diário da República, 2020a). Os serviços essenciais ou comércio (e.g., supermercado) que se 

mantiveram abertos estiveram sujeitos a um conjunto de regras relativas ao horário de 

funcionamento, à lotação, à higienização do espaço, e ao distanciamento físico entre os clientes 

(Diário da República, 2020a). A partir de 2 de maio, foi decretado estado de calamidade e 

iniciado o plano de desconfinamento gradual com três fases. A transição entre fases dependeu 

de uma reavaliação da situação quinzenal da situação epidemiológica (Assembleia da 

República, 2020). A primeira fase teve início a 4 de maio. Nesta fase, foi levantado o 

confinamento obrigatório, mantendo-se o dever cívico de recolhimento. Continuaram a ser 
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proibidos os aglomerados de mais de 10 pessoas. Manteve-se o teletrabalho, sempre que 

possível. A lotação máxima dos transportes públicos foi fixada em 66%. O comércio local pôde 

reabrir, embora com algumas restrições à lotação e imposição de algumas regras de 

higienização e distanciamento físico (Governo da República Portuguesa, 2020a). A segunda 

fase iniciou a 18 de maio. Foi permitida a reabertura de cafés, restaurantes e similares com 

lotação até 50%. As cresces, assim como as escolas para o 11º e 12º ano, reabriram, mas 

impunha-se o uso de máscaras. Reabriram as lojas de rua com até 400m2, assim como espaços 

de cultura (e.g., museus, galerias de arte), embora com limitações à lotação e com a imposição 

de regras de distanciamento físico. As pessoas regressaram ao trabalho - sempre que o 

teletrabalho não era possível – embora se impusesse o trabalho em espelho, a higienização 

frequente dos espaços, e a adaptação dos espaços (Governo da República Portuguesa, 2020b). 

A partir de 1 de junho iniciou-se a terceira fase do plano de desconfinamento. Exceto na área 

metropolitana de Lisboa, em que as restrições se mantiveram sem alteração, nesta fase foi 

levantado o dever cívico de recolhimento, o teletrabalho deixou de ser obrigatório, 

estabelecimentos comerciais com mais de 400m2 ou em centros comerciais reabriram. Os 

restaurantes e similares deixaram de ter limites de ocupação, e passaram a ser permitidas 

ajustamentos de até 20 pessoas (Diário da República, 2020b). A partir de 1 de julho, foi adotada 

uma abordagem de diferenciação de risco por freguesias, dado o destaque de gravidade de 

algumas das freguesias da área metropolitana de Lisboa, 19 das freguesias onde a situação era 

mais crítica manteve-se o estado de calamidade e foi imposto o dever cívico de recolhimento 

domiciliário, limitações nas deslocações (e.g., trabalho, compras, saúde) e o limite de 

ajuntamento foi reduzido para cinco pessoas (Diário da República, 2020c). 

A partir de outubro de 2020, devido à evolução negativa da situação pandémica, mais 

concretamente, crescente número de novos casos, atingindo o valor mais elevado até à data, 

desde o inicio da pandemia, foi declarado estado de calamidade novamente para todo o território 

nacional continental, o limite de ajuntamentos na via passou para cinco pessoas, passou a ser 

obrigatório o uso de máscaras em qualquer tipo de espaço público, incluindo transportes, e 

proibida a circulação entre concelhos, exceto para deslocações essenciais (e.g., ir trabalhar; 

Diário da República, 2020d). Em dezembro de 2020, iniciou-se o programa de vacinação da 

União Europeia, com o objetivo de criar imunidade contra o vírus (Governo da República 

Portuguesa, 2020c). No entanto, a 15 de janeiro de 2021, devido à continuação do agravamento 

da situação pandémica, foi decretado um segundo estado de emergência que se estendeu até 30 

de abril de 2021. As medidas adotadas durante este período foram as mesmas de 18 de março 

de 2020, salvo algumas diferenças, tais como, manter os estabelecimentos de ensino abertos, a 
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utilização de testes rastreio de COVID-19 e controlo e temperatura corporal no acesso a vários 

locais (e.g., escolas; Diário da República, 2021a). Após o término do estado de emergência, a 

30 de abril de 2021 as medidas foram sendo atenuadas e retiradas de forma gradual, tendo sido 

imposta ao mesmo tempo a obrigatoriedade de apresentação do Certificado Digital COVID-19 

da UE ou teste negativo no acesso a restauração e semelhantes e a eventos culturais ou 

desportivos em determinados concelhos onde se verificavam um número superior de casos 

positivos de COVID-19 (Diário da República, 2021b). A 30 de setembro de 2022, todas as 

medidas foram retiradas por completo (Governo da República Portuguesa, 2022). A pandemia 

terminou oficialmente a 5 de maio de 2023 e, segundo a Organização Mundial de Saúde (2025a, 

2025b), o número de casos registados até à atualidade (31 de outubro de 2025) é de 778.825,062 

milhões, com um total de 7.103,098 milhões de mortes por todo o mundo. 

Desde muito cedo se percebeu que esta crise de saúde pública teria um impacto económico 

relevante (Naseer et al., 2023; Nicola et al., 2020; Pak et al., 2020). As medidas implementadas 

pelas autoridades (e.g., fecho de fronteiras, confinamentos, restrições de circulação) levaram, 

primeiramente à imobilização da circulação de passageiros aéreos, tendo um impacto imediato 

neste setor, que já se via afetado mesmo antes das medidas tomadas, pela redução de circulação 

de passageiros devido ao medo de contágio, assim como o turismo internacional afetado 

diretamente pelas restrições a viagens (Gama Neto, 2020; Padhan & Prabheesh, 2021). As 

medidas implementadas pelas autoridades levaram também à diminuição da própria força de 

trabalho nos diversos setores económicos e à diminuição da produção, sobretudo (mas não só) 

em setores em que não era possível transitar para o regime de teletrabalho (Naseer et al., 2023; 

Nicola et al., 2020; Padhan & Prabheesh, 2021). Em outros casos, como no comércio, hotelaria 

e restauração (serviços que requerem contacto direto), dadas as limitações impostas à 

circulação, houve redução da necessidade, procura e consumo de produtos ou serviços, o que 

levou a perdas de receitas importantes (Naseer et al., 2023; Nicola et al., 2020; Padhan & 

Prabheesh, 2021). Muitas empresas limitaram as suas operações ou fecharam por completo, o 

que resultou, em muitos casos, na perda de rendimento, ou mesmo no desemprego (Naseer et 

al., 2023; Nicola et al., 2020). A título de exemplo, na China as atividades industriais e 

comerciais foram suspensas, fábricas e lojas fecharam e a circulação de clientes foi reduzida. 

Várias empresas internacionais com sede neste país entraram interromperam as suas operações 

sem uma data prevista de retoma da sua atividade (Brooks et al., 2020; Naseer et al., 2023). 

Também nos Estados Unidos da América, em cinco semanas, se perderam 26 milhões de 

empregos (Naseer et al., 2023). Registou-se também um aumento exponencial do desemprego 

na Austrália e na Coreia do Sul, assim como em vários outros países (Naseer et al., 2023).  
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O impacto desta crise de saúde fez-se sentir, a nível global, e em todos os setores de 

atividade económica. Por exemplo, em setores de serviço, especialmente aqueles que requeriam 

contacto com pessoas, como no setor da hotelaria, restauração e o turismo, houve uma queda 

abrupta das receitas, tendo ocorrido o encerramento de muitos estabelecimentos, ou restrições 

à sua atividade, durante um longo período (Nicola et al., 2020). Especificamente o turismo 

devido ao fecho de fronteiras passou a ser insustentável de um ponto de vista prático, sendo que 

em 2018 este setor era responsável por 10% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial, e em 

certos países toma um papel central na sua economia, como é no caso de Portugal, em que a 

fração do turismo do PIB do país é de 9.2%, e outros como Espanha (11.1%), Islândia (8.4%), 

Grécia (7.4%), França (7.1%) e Itália (6%; Gama Neto, 2020; Pak et al., 2020). Isto resultou 

numa elevada perda económica e taxa de desemprego nestes sectores (Gama Neto, 2020; Nicola 

et al., 2020). Com efeito, com a queda abrupta na procura por parte estabelecimentos de 

hotelaria e restauração, verificou-se uma descida de 20% dos preços dos produtos agrícolas, 

afetando severamente o setor agrícola (Nicola et al., 2020). No sector do ensino, em diferentes 

países, observou-se ora o encerramento total, ora o encerramento parcial, dos estabelecimentos 

de ensino e creches, o que levou a que todos ou muitos dos colaboradores destes 

estabelecimentos ficassem em casa (Nicola et al., 2020). O setor imobiliário foi também 

afetado, pois gerou-se uma incerteza financeira associada à pandemia, as próprias restrições de 

circulação não permitiam as visitas aos imóveis, o que dificultava bastante o processo de 

compra (Nicola et al., 2020). No setor da saúde, a limitação dos recursos materiais e humanos 

disponíveis, face às necessidades crescentes, comprometeu uma resposta eficaz à pandemia e 

sobrecarregou o setor e colocou todos os profissionais de saúde em situação de risco e stress 

permanente (Nicola et al., 2020).  

No caso de Portugal, foi notório o impacto da pandemia na economia, segundo o relatório 

do Instituto Nacional de Estatística (2022), em 2020, o Produto Interno Bruto (PIB) de Portugal 

contraiu em 8,3%, o Consumo Privado e o Investimento diminuíram respetivamente em 5,9% 

e 4,9% e as Exportações de Bens e Serviços em diminuíram 18,6%, dos quais 34% pertencem 

exclusivamente às exportações de serviços, que sofreram uma queda abrupta devido ao turismo 

(Instituto Nacional de Estatística, 2021a). O turismo, quando realizado por residentes no 

estrangeiro em Portugal, é contabilizado nas Exportações de Serviços, ou seja, os gastos 

efetuados pelos turistas estrangeiros em território nacional (e.g., alojamento, restauração, 

transportes) representam serviços vendidos ao exterior. O turismo em Portugal foi 

tremendamente afetado pela pandemia, sofreu um impacto sem precedentes, devido às medidas 

aplicadas para conter a disseminação do vírus, (e.g., fecho de fronteiras; confinamentos; 



7 
 

limitações de circulação dentro do país; fecho temporário estabelecimentos não essenciais), que 

inviabilizaram a atividade turística, ou seja, o turismo foi afetado tanto pelas medidas que 

limitaram os consumidores não residentes em Portugal como os consumidores residentes em 

Portugal (Instituto Nacional de Estatística, 2021a; Instituto Nacional de Estatística, 2021b). É 

estimado que em 2020 deu-se uma diminuição de 73,7% da chegada de turistas não residentes 

a Portugal (Instituto Nacional de Estatística, 2021b). No início de 2021 o alojamento, 

restauração e similares teve uma diminuição de 57,0%, no volume de negócios, sendo que as 

dormidas de residentes no estrangeiro nos estabelecimentos de alojamento turístico diminuíram 

87,0% (Instituto Nacional de Estatística, 2021a). Notou-se um aumento do desemprego, entre 

março de 2020 e maio de 2020, o desemprego aumentou 29%, com uma média de 1260 novas 

inscrições por dia nos centros de emprego (Caldas et al., 2020). Em março, 643.800 pessoas 

não estavam a trabalhar, das quais 76,3% não estavam a trabalhar devido à pandemia. Um 

inquérito realizado conjuntamente pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa 

(ICS) e pelo ISCTE - Instituto Universitário de Lisboa, verificou 25,9% dos agregados 

familiares, em março de 2020, já teriam sentido um impacto negativo na sua situação financeira 

(Delicado & Ferrão, 2021). A pandemia COVID-19 teve, pois, um impacto económico 

significativo em todos os sectores da economia, o qual se repercutiu a nível familiar e 

individual. Com efeito, em abril de 2020, um inquérito realizado pela Eurofound sobre a 

COVID-19 revelou que 47% dos indivíduos tinham dificuldades em cobrir as suas despesas 

diárias e 38% já enfrentavam detrimento financeiro (Parlamento Europeu, 2020).  

A par da perda de rendimento de muitas famílias, e das mudanças de rotinas e hábitos de 

socialização, observou-se um grande clima de incerteza e imprevisibilidade relativamente à 

evolução da situação pandémica (Fiorillo & Gorwood, 2020; Prime et al., 2020), o qual trouxe 

consigo stress associado e o aumento do risco de sofrimento psicológico individual (Fiorillo & 

Gorwood, 2020; Santos, 2020). De facto, as medidas relativas ao confinamento, restrição de 

circulação, e o distanciamento físico colocaram barreiras à socialização, resultando, em alguns 

casos em sentimentos de solidão (Bu et al., 2020; Pfefferbaum & North, 2020). Por sua vez, o 

isolamento social e a solidão são fatores de risco conhecidos para o desenvolvimento de 

diversas perturbações do funcionamento psicológico, incluindo a depressão (Bu et al., 2020; 

Fiorillo & Gorwood, 2020; Gruber et al., 2021; Pfefferbaum & North, 2020; Santos, 2020). A 

par do stress associado à perda de rendimento, incerteza e alteração de rotinas e hábitos de 

socialização, e do isolamento social que se verificou em alguns casos, o medo da COVID-19 – 

vista por muitos como uma ameaça à própria saúde e à saúde das pessoas significativas (Prime 

et al., 2020), particularmente daquelas que pertenciam a grupos de risco – foi um fator de stress 
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adicional, frequentemente associado a dificuldades em dormir (Pfefferbaum & North, 2020; 

Sousa, 2021).  

Ora, é sabido que a experiência de stress prolongado, assim como uma deficiente higiene 

do sono são fatores de risco para o desenvolvimento ou incremento da severidade de 

sintomatologia ansiosa e depressiva (Fiorillo & Gorwood, 2020; Tam et al., 2021), como, de 

facto, se parece ter verificado durante os confinamentos obrigatórios associados à pandemia 

COVID-19 (Pfefferbaum & North, 2020). De facto, a evidência empírica existente sobre o 

desenvolvimento de sintomatologia no decorrer da pandemia COVID-19, aponta para um 

incremento da frequência e severidade dos sintomas de ansiedade e depressão (Blendermann et 

al., 2024; Fiorillo & Gorwood, 2020; Gruber et al., 2021; Obiols et al., 2023). Uma revisão 

sistemática da literatura realizada por Blendermann et al. (2024), indica que houve um aumento 

significativo de pessoas com sintomatologia de ansiedade e depressão nos primeiros meses da 

pandemia COVID-19, por comparação ao período pré-pandemia, quer em crianças e 

adolescentes, quer em jovens adultos e adultos. Isto foi particularmente verdade entre pessoas 

jovens adultas e mulheres de meia-idade, assim como entre pessoas em risco de perder o seu 

emprego e com nível de escolaridade mais baixo (Blendermann et al., 2024). Também segundo 

um estudo que comparou níveis pré-pandemia, com níveis do primeiro e segundo mês de 

pandemia, verificou que a depressão subiu de forma significativa durante estes primeiros dois 

meses, verificou-se também que os adultos jovens podem ser particularmente vulneráveis, 

possivelmente devido à insegurança financeira e perda de emprego (Daly et al., 2021).  

A par dos fatores apontados anteriormente e que podem ter contribuído para este 

agravamento, também nos agregados familiares com crianças e adolescentes, o fecho das 

escolas e creches levou a que muitos adultos – na sua maioria os pais destes menores – se vissem 

na situação de desempenhares, em simultâneo e no mesmo espaço físico, os seus diferentes 

papéis (i.e., pais, cuidadores, educadores e trabalhadores; Prime et al., 2020; Westrupp et al., 

2023; Williams et al., 2023). Para aqueles adultos em teletrabalho, e particularmente quando a 

habitação era de reduzidas dimensões e com menos assoalhadas que residentes, isto significou 

a partilha de espaço que era simultaneamente, e para diferentes pessoas do agregado, lar, espaço 

de descanso e lazer, escola, e local de trabalho (Westrupp et al., 2023; Williams et al., 2023). 

Em muitos casos, significou, também, multitasking permanente, requerendo atenção ao trabalho 

pago e ao acompanhamento dos filhos nas atividades escolares e de lazer, assim como a perda 

de fronteiras claras no que toca à reconciliação trabalho-família/vida privada (Prime et al., 

2020; Williams et al., 2023). Daqui decorreu, para muitos, fadiga e, mais uma vez, exposição 

prolongada ao stress, resultando em menor tolerância às contrariedades, à frustração, e ao 



9 
 

sofrimento (Gruber et al., 2021). Observou-se, ainda que possivelmente pelo impacto da 

socioeconómico da pandemia nas famílias, pelo impacto do confinamento obrigatório nas 

dinâmicas familiares, e pela presença de possíveis conflitos latentes prévios, que em alguns 

agregados familiares deu-se um aumento dos conflitos interpessoais (Williams et al., 2023), os 

quais poderão ter agravado os sentimentos de tristeza, ansiedade e stress dos membros destes 

agregados familiares (Gruber et al., 2021). De facto, é possível que agregados familiares que já 

traziam conflitos e tensões anteriores como um fator de vulnerabilidade pré existente– por 

exemplo, dificuldades em comunicar e na resolução de problemas, respostas afetivas e 

envolvimento afetivo desadequados e problemas de controlo comportamental, que, segundo 

Epstein e colaboradores (1983), podemos designar de disfuncionalidade familiar– tenham visto 

esses conflitos e tensões agravarem-se durante a pandemia COVID-19, particularmente durante 

os períodos de confinamento obrigatório (Prime et al., 2020). Assim como famílias vulneráveis 

economicamente e em termos sociais e de habitação foram mais afetadas nas suas dinâmicas 

familiares (Prime et al., 2020) 

O modelo téorico desenvolvido por Conger et al. (2010) – Family Stress Model (i.e., o 

Modelo do Stress Familiar) – pode ser útil na compreensão de como a dinâmica familiar, em 

termos da sua (dis)funcionalidade pode estar associada a stressores socioeconómicos e, a par 

destes, contribuir para o bem-estar/mal-estar psicológico, e desenvolvimento ou agravamento 

de sintomas de depressão, ansiedade e stress durante a pandemia COVID-19. Este modelo 

aborda como as dificuldades económicas e as dinâmicas familiares podem gerar sofrimento 

psicológico nos membros da família. Fala-nos de como pessoas com dificuldades económicas 

podem estar em maior risco de instabilidade nas suas relações conjugais e familiares e no seu 

próprio bem-estar/mal-estar psicológico. Segundo este as dificuldades económicas levam ao 

deterioramento das relações conjugais/familiares. De facto, em situação de dificuldade 

económica algumas necessidades materiais podem não estar satisfeitas (e.g., alimentação e 

vestuário), pode verificar-se incapacidade de pagar contas, e ter de cortar em despesas 

necessárias (Conger et al., 2010). Quando a pressão económica é elevada, há um risco de 

agravamento do sofrimento psicológico dos membros da família, podendo redundar em raiva, 

ansiedade, depressão, e uso de substâncias, por exemplo (Conger et al., 2010). Espera-se que 

estas respostas à pressão económica, por sua vez, aumentem o conflito e o afastamento 

relacional, que levam a menos comportamentos de apoio e redução das interações prazerosas, 

deteriorando a qualidade e estabilidade da relação conjugal (Conger et al., 2010). No caso de 

haver descendentes, também poderão ser afetadas negativamente as relações de parentalidade 

e o bem-estar/mal-estar psicológico dos restantes membros da família (Conger et al., 2010). 
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Estas podem tornar-se rígidas, inconsistentes e não envolvidas, e contribuir para o 

desenvolvimento de sintomas de ansiedade e depressão, ou em comportamentos de oposição e 

agressividade dos menores (Conger et al., 2010).  

A evidência empírica existente parece suportar, pelo menos parcialmente, os pressupostos 

deste modelo. Com efeito, vários estudos anteriores indicam que ter um estatuto socio 

económico mais baixo (Agberotimi et al., 2020; Antunes, 2015; Everson et al., 2002), assim 

como as dificuldades económicas e a incerteza financeira (tais como as perdas de rendimento 

associadas ao desemprego, dificuldades em pagar as prestações ou renda da casa, e a 

acumulação de dívidas; Antunes, 2015; Brown et al., 2005; Silva et al., 2015; Taylor et al., 

2007), estão associados a um maior risco de desenvolvimento de psicopatologias. Também as 

dificuldades económicas estão associadas perturbações na dinâmica familiar, seja no núcleo 

conjugal (e.g., conflito; hostilidade; afastamento) ou estendendo-se para a relação de 

parentalidade (e.g., conflito; parentalidade severa; (Neppl et al., 2016; Ponnet, 2014; Prime et 

al., 2020). Problemas financeiros estão muitas vezes associados a instabilidade conjugal 

constituindo um risco para divórcio (Prime et al., 2020). Eventos marcantes de vida como é o 

caso da pandemia, especialmente quando trazem consequências económicas, como incerteza 

quanto ao emprego e por consequência instabilidade financeira, podem gerar novas dificuldades 

na relação conjugal ou agravar dificuldades já existentes (Cohan, 2010). Um estudo realizado 

para analisar evidência empírica relativa ao Family Stress Model (Masarik & Conger, 2017) 

analisou diversos estudos publicados após 2010 que utilizaram o modelo, e concluiu uma 

aplicabilidade do Family Stress Model para diferentes tipos de contextos familiares (i.e., 

estrutura familiar, origem étnica, localização geográfica). Confirmando no geral que as 

sintomatologias de depressão e ansiedade fruto da pressão económica experienciada pelos 

indivíduos leva a perturbações relacionais nos casais (e.g., mais conflito; menos apoio) e na 

relação de parentalidade com os filhos (Masarik & Conger, 2017). As dinâmicas familiares têm, 

segundo alguns autores, também influência na saúde mental dos membros da família (Cheung 

et al., 2018; Haefner, 2014; Prime et al., 2020). Certas dinâmicas familiares, caracterizadas por 

exemplo por menor coesão, conflito e expressão afetiva negativa estão associadas a piores 

resultados de saúde mental (Cheung et al., 2018). Segundo Haefner (2014), que se baseia na 

Teoria de Sistemas Familiares de Bowen (1978) a disfunção emocional de um individuo é a 

expressão dos problemas emocionais da família. 
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É possível que, como proposto pelo Modelo do Stress Familiar, também no contexto da 

pandemia COVID-19, a deterioração da funcionalidade familiar verificada em muitas famílias  

(Prime et al., 2020; Williams et al., 2023), possa ter estado também associada, e sido, pelo 

menos parcialmente, explicada pelo aumento das dificuldades económicas das famílias, 

particularmente em agregados familiares com perdas de rendimento ou rendimento abaixo das 

necessidades para fazer face às necessidades; e que as dificuldades financeiras, a par do nível 

de (dis)funcionalidade familiar, contruíssem para explicar a severidade de sintomas de 

depressão, ansiedade e stress durante este período. Assim, o objetivo deste estudo é explorar a 

relação entre as dificuldades económicas, a dinâmica familiar e o desconforto psicológico (i.e., 

depressão, ansiedade e stress, em pessoas adultas a viver em Portugal durante a pandemia 

COVID-19. Mais especificamente, pretendemos perceber se, as dificuldades económicas, a 

disfuncionalidade familiar e o desconforto psicológico se correlacionam, e são preditores do 

desconforto psicológico observado três meses após a declaração do primeiro estado de 

emergência. Tendo em consideração os pressupostos deste modelo (cf. Figura 1), as hipóteses 

do estudo são as seguintes: (a) as variáveis independentes, dificuldades económicas, dinâmica 

familiar e desconforto psicológico (i.e., depressão, ansiedade e stress avaliadas aquando do 

primeiro estado de emergência (T0), estão positivamente correlacionadas entre si; (b) os 

participantes com maiores dificuldades económicas, disfuncionalidade familiar, e severidade 

dos sintomas de depressão, ansiedade e stress observados aquando do primeiro estado de 

emergência (T0), têm maior severidade dos sintomas de depressão, ansiedade e stress três 

meses após o primeiro estado de emergência (T1). 

Figura 1. Hipóteses do estudo e plano de análise 
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CAPÍTULO 2 

Método 

Esta dissertação realizou-se no âmbito do projeto de investigação "PSY-COVID: Impacto 

psicológico da COVID-19 e as suas consequências" (Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 

2020), o qual foi revisto e aprovado pela comissão de ética para a investigação do Ispa – 

Instituto Universitário (referência I/033/04/2020). O presente estudo realiza uma análise 

secundária dos dados do PSY-COVID, a qual não foi anteriormente realizada e publicada. 

Trata-se de um estudo longitudinal, quantitativo, com base em inquérito por questionário. Para 

efeitos desta dissertação, irão considerar-se os dados recolhidos no primeiro momento de 

avaliação (T0; durante o primeiro estado de emergência decorrido entre 16 de abril e 16 de maio 

de 2020), e o segundo momento de avaliação (T1; 3 meses após o primeiro estado de 

emergência). 

 

2.1. Participantes 

As pessoas participantes constituem uma subamostra do PSY-COVID. Os critérios de 

elegibilidade da nossa subamostra foram: (a) ter 18 anos ou mais; (b) residir em Portugal entre 

março de 2020 e maio de 2020; (c) ler e entender português; (d) ter respondido ao questionário 

em T0 e em T1; (e) viver com pelo menos um familiar ou cônjuge; (f) consentir em participar. 

Esta amostra é de conveniência. Das 530 pessoas participantes, foram excluídas 379 pessoas 

por não responderem pelo menos no 1º e 2º momento de recolha de dados. Foram excluídas 

também 33 pessoas que não viviam com pelo menos uma pessoa da família ou cônjuge, 

resultando numa amostra final de 118 pessoas. 

 

2.2. Instrumentos 

As pessoas participantes preencheram um questionário sociodemográfico, assim como a versão 

portuguesa da Escala de Depressão, Ansiedade e Stress – Versão Abreviada (DASS-21) e a 

versão portuguesa do Family Assessment Device (FAD). 

 

2.2.1. Questionário Sociodemográfico 

O questionário sociodemográfico averiguou sobre: (a) identidade de género (mulher, homem 

ou outro); (b) idade; (c) estado civil (solteiro, casado, divorciado ou viúvo); (d) com quem vive 

(Sozinho, Cônjuge, Filho/a(s) menor de 18 anos, Pai/Mãe/Sogro/a, Outros familiares); (e) 

rendimento mensal do agregado familiar e despesas mensais (até 635€, 636€-1270€, 1271€-
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2540€, 2541€-5080€, 5081€-9525€, mais de 9525€). Foi calculada a variável dificuldades 

económicas considerando a diferença entre o ponto médio do rendimento mensal do agregado 

familiar e o ponto médio das despesas mensais. Pontuações negativas representaram indivíduos 

com dificuldades económicas (i.e., as despesas mensais familiares são mais elevadas que o 

rendimento familiar). Pontuações iguais ou superiores a 0 representaram indivíduos cujo 

rendimento mensal faz face às despesas, sendo, para efeitos deste estudo, considerados com 

poucas dificuldades económicos ou sem dificuldades económicas. Esta variável foi 

transformada numa variável dummy para fins de análise estatística, com “0” a indicar 

“rendimento mensal faz face às despesas” e “1” a indicar “rendimento mensal não faz face às 

despesas”. 

 

2.2.2. Escala de Depressão, Ansiedade e Stress – Versão Abreviada (DASS-21) 

A versão portuguesa de 21 itens da Escala de Depressão, Ansiedade e Stress (DASS-21; 

Lovibond & Lovibond, 1995; Pais-Ribeiro et al., 2004) é uma medida de autorrelato, composta 

por 21 itens agrupados pelas três subescalas (Depressão, Ansiedade e Stress) de sete itens cada. 

As pessoas participantes responderam aos itens usando uma escala de tipo Likert de quatro 

pontos (0 = “não se aplicou nada a mim”; 3 = “aplicou-se a mim a maior parte das vezes”). 

Podem calcular-se três pontuações, uma para cada subescala, correspondente à soma dos itens 

de cada subescala multiplicado por dois, e que são interpretadas separadamente a multiplicar 

por dois. Pontuações mais altas em cada subescala correspondem a maior severidade dos 

sintomas de depressão, ansiedade e stress (Pais-Ribeiro et al., 2004). Esta medida apresentou 

uma boa a excelente consistência interna (0,87 < α < 0,93) na amostra do estudo. 

 

2.2.3. Family Assessment Device - Versão Abreviada (FAD-12) 

A versão portuguesa da versão abreviada do Family Assessment Device (FAD) (Patrão et al., 

2020) é um questionário de autorrelato composto pelos itens dimensão funcionamento familiar 

geral da versão original da FAD (Epstein et al., 1983). Neste estudo, consideram-se apenas os 

seis itens desta escala que medem disfuncionalidade familiar. A pontuação desta dimensão da 

FAD corresponde à média dos seis itens que a compõem. Pontuações mais elevadas indicam 

maior disfuncionalidade familiar (Patrão et al., 2020). Os itens são respondidos através de uma 

escala tipo Likert de quatro pontos, a variar entre um (“Discordo plenamente”) e quatro 

(“Concordo plenamente”). Esta medida apresentou uma boa consistência interna (α = 0,879) na 

amostra do estudo.  
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2.3. Procedimento 

O recrutamento fez-se através de vários canais: publicitação no site e newsletter da Ordem dos 

Psicólogos Portugueses; um e-mail enviado a diferentes entidades (e.g., universidades) e 

indivíduos que poderiam partilhar o estudo; e através das redes sociais (e.g., Facebook). Antes 

da recolha de dados, as pessoas potencialmente interessadas em participar foram redirecionadas 

para uma plataforma online (i.e., Qualtrics), na qual encontraram o consentimento informado 

com uma descrição detalhada dos objetivos e procedimentos do estudo, e do carácter voluntário 

e pseudoanónimo da participação. Após consentimento em participar, as pessoas participantes 

tinham acesso ao inquérito por questionário na mesma plataforma. Posteriormente as pessoas 

participantes receberam um lembrete, via e-mail, no início do segundo momento de recolha de 

dados (follow-up de 3 meses). 

 

2.3.1 Análise de Dados 

A análise de dados foi realizada com ajuda do software IBM SPSS Statistics (versão 29.0.2). 

Primeiramente calcularam-se as estatísticas descritivas das variáveis sociodemográficas e das 

variáveis do estudo para caracterização da amostra e das variáveis do estudo: frequências 

absolutas e relativas, médias, desvios-padrão, assimetria e curtose. Em segundo lugar, avaliou-

se a qualidade dos dados, nomeadamente a presença de outliers severos. Para tal, usaram-se as 

distâncias de Mahalanobis, Cook’s e Leverege (Tabachnick & Fidell, 2013), observou-se que 

os valores de Mahalanobis e Leverege ultrapassaram os valores respetivamente de 20,52 e 

0,107, a indicar existência de cinco outliers severos, que após observação, se verificaram ser 

fruto do acaso e não obedecer a um padrão. Depois, avaliaram-se os pressupostos das análises 

estatísticas previstas. A normalidade da distribuição das variáveis e dos resíduos foi avaliada 

graficamente e por recurso aos valores de assimetria e curtose, com valores de assimetria e 

curtose inferiores a três e a 10 (Jarego et al., 2024) e indicarem ausência de violação severa do 

pressuposto da normalidade. O pressuposto da independência de erros foi verificado por recurso 

à estatística de Durbin-Watson, com valores próximos de dois a indicar ausência de violação 

deste pressuposto (Field, 2018). A ausência de multicolinearidade foi avaliada por recurso aos 

Variance Inflation Factor (VIF), com valores inferiores a cinco a indicar ausência de violação 

deste pressuposto (Hair et al., 2019). De seguida, para avaliar a correlação entre as variáveis do 

estudo no primeiro momento de avaliação, foram calculados os coeficientes de correlação r de 

Pearson, com valores absolutos inferiores a 30 a indicar uma correlação fraca, valores absolutos 

entre 30 e 50 a indicar uma correlação moderada, e valores absolutos superiores a 50 a indicar 
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uma correlação forte (Cohen, 1988). Finalmente, para avaliar o se as variáveis dificuldades 

económicas, disfuncionalidade familiar, depressão, ansiedade e stress em T0 eram preditores 

significativos de depressão, ansiedade e stress em T1 foram realizadas três análises de regressão 

hierárquica múltipla, uma para cada variável dependente. As seis pessoas participantes com 

valores omissos ou respostas inválidas (i.e., prefiro não responder) às questões acerca do 

rendimento do agregado familiar e das despesas mensais foram excluídas desta análise. 

Utilizou-se um nível de significância de 5% para todas as análises estatísticas. 
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CAPÍTULO 3 

Resultados 

3.1. Caracterização da amostra e das variáveis do estudo  

As características sociodemográficas e económicas da amostra estão apresentadas na Tabela 1. 

Como se pode observar, a amostra deste estudo é composta por um total de 118 pessoas adultas 

portuguesas, com idades compreendidas entre os 18 e 68 anos (M =39,99; DP = 13,50). A 

maioria das pessoas participantes são mulheres (n = 87 mulheres, 73,7%), com rendimento 

mensal líquido do agregado familiar acima do salário médio nacional à data (n = 91, 82,20%) 

(e.g., ~1042€), e sem dificuldades económicas (i.e., têm um rendimento mensal líquido igual 

ou superior às despesas mensais do agregado; n = 105, 89%).  

 

Tabela 1 

Características da amostra do estudo (n = 118) 

 n % 

Género (n =118) 

   Mulher 

   Homem 

Estado civil (n =118) 

   Solteiro 

   Casado ou em União de facto 

   Divorciado ou separado 

   Viúvo 

Rendimento mensal do agregado   

familiar (n =112) 

   < 635€ 

   636€-1270€ 

   1271€-2540€ 

   2541€-5080€ 

   5081€-9525€ 

   > 9525€ 

Despesas mensais (n =118) 

   < 635€ 

   636€-1270€ 

   1271€-2540€ 

   2541€-5080€ 

   5081€-9525€ 

Dificuldades económicas (n =112) 

   Sim 

   Não 

  

87 

31 

73,7 

26,3 

 

47 39,8 

61 51,7 

 9 

 1 

 

 

 6 

15 

50 

32 

 7 

 2 

 

 8 

      49 

47 

12 

  2 

 

  7 

  105 

  7,6 

  0,8 

 

 

  5,1 

12,7 

42,4 

27,1 

  5,9 

  1,7 

 

  6,8 

41,5 

39,8 

10,2 

  1,7 

 

   5,9 

 89,0 
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A Tabela 2 sumaria as estatísticas descritivas das variáveis do estudo. Como se pode 

ver, quer em T0 quer em T1, a amostra apresenta uma severidade de sintomas de depressão, 

ansiedade e stress, em média, normal. O nível de disfuncionalidade familiar reportado foi, em 

média, 1,87 (DP = 0,66), ligeiramente abaixo do ponto médio da escala. 

 

Tabela 2 

Estatísticas Descritivas das Variáveis do Estudo (n = 118) 

Medidas M DP Sk Ku Min-máx 

      

DASS-21 (n = 118) 

  T0 

    Depressão 

    Ansiedade 

    Stress 

  T1 

    Depressão 

    Ansiedade 

    Stress 

FAD (n = 118) 

Disfuncionalidade 

familiar 

 

 

  8,18 

  5,28 

13,37 

 

  7,98 

  5,50 

13,00 

 

  1,87 

 

 

7,98 

7,20 

9,17 

 

8,54 

7,10 

9,62 

 

0,66 

 

 

1,53 

2,31 

0,89 

 

1,73 

1,97 

0,78 

 

0,92 

 

 

2,93 

6,00 

0,70 

 

3,27 

4,22 

0,02 

 

0,92 

 

 

0-42 

0-38 

0-40 

 

0-40 

0-34 

0-42 

 

    1-4 

 

3.2. Associações entre as variáveis do estudo em T0 

A Tabela 3 sumaria as associações entre as variáveis do estudo em T0. Como se pode ver, 

apenas a disfuncionalidade familiar está positivamente correlacionada com a severidade dos 

sintomas de depressão, ansiedade e stress, sendo estas correlações moderadas.  
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Tabela 3 

Correlações entre as variáveis do estudo em T0 (n = 112) 

Variáveis Depressão Ansiedade Stress Disfuncionalidade 

familiar 

Ansiedade 0,675 

<0,001 

   

Stress 0,705 

<0,001 

0,757 

<0,001 

  

Disfuncionalidade 

familiar 

Dificuldades 

económicas 

0,533 

<0,001 

0,028 

0,770 

0,345 

<0,001 

0,038 

0,687 

0,372 

<0,001 

-0,035 

0,716 

 

 

0,110 

           0,247 

 

3.3 Regressões Lineares Hierárquicas Múltiplas 

Como se pode ver nas Tabela 4, 5 e 6 os modelos de regressão avaliando a associação entre as 

variáveis avaliadas em T0 (i.e., variáveis independentes) e a severidade dos sintomas de 

depressão, ansiedade e stress em T1 (i.e., variáveis dependentes) explicaram um total de 61% 

da variância da severidade dos sintomas de depressão em T1, 62% da severidade dos sintomas 

de ansiedade, e 54% da severidade dos sintomas de stress. A severidade dos sintomas de 

depressão em T1 foi predita unicamente pela severidade dos sintomas de depressão e dos 

sintomas de ansiedade em T0. A severidade dos sintomas de ansiedade em T1 foi predita 

unicamente pela severidade dos sintomas de ansiedade em T0. Finalmente, a severidade dos 

sintomas de stress em T1 foi predita unicamente pela severidade dos sintomas de stress em T0. 

As dificuldades económicas e a disfuncionalidade familiar avaliados em T0 não foram 

preditores significativos dos níveis de depressão, ansiedade e stress em T1. 

 

 

 

 





22 
 

Tabela 4 

Regressão Linear Múltipla Hierárquica que testa o efeito das variáveis do estudo na depressão (n=112)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo R²a Δ de R² Δ F      p Δ F Estimado (β) p 

Modelo1 

      Depressão T0 

      Ansiedade T0 

      Stress T0 

Modelo 2 

      Dificuldades       

      económicas 

Modelo 3 

     FAD 

disfuncionalidade 

familiar 

0,61 

 

 

 

0,60 

 

 

0,61 

 

 0,62 

 

 

 

 0,00 

 

 

 0,00 

58,75 

 

 

 

0,00 

 

 

2,09 

<0,001 

 

 

 

0,996 

 

 

0,150 

 

-0,66 

 0,27 

-0,12 

 

 0,00 

 

 

        0,10 

 

<0,001 

 0,004 

 0,193 

 

 0,996 

 

 

 0,150 
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Tabela 5 

Regressão Linear Múltipla Hierárquica que testa o efeito das variáveis do estudo na ansiedade (n =112) 

 

 

 

Modelos R²a Δ de R²     ΔF         p Δ F Estimado (β) p 

Modelo1 

      Depressão T0 

      Ansiedade T0 

      Stress T0 

Modelo 2 

      Dificuldades       

      económicas 

Modelo 3 

     FAD   

disfuncionalidade 

familiar 

0,62 

 

 

 

0,62 

 

 

0,62 

 

0,63 

 

 

 

0,00 

     

 

      0,00 

 

 

 

63,65 

 

 

 

0,11 

 

 

1,24 

<0,001 

 

 

 

0,740 

 

 

0,267 

 

0,16 

0,65 

0,03 

 

0,01 

 

 

0,07 

 

0,063 

<0,001 

0,758 

 

0,740 

 

 

0,267 
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Tabela 6 

Regressão Linear Múltipla Hierárquica que testa o efeito das variáveis do estudo no stress (n =112)  

 

 Modelos R²a Δ de R² Δ F        p Δ F Estimado (β) p 

Modelo 1 

      Depressão T0 

      Ansiedade T0 

      Stress T0 

Modelo 2 

      Dificuldades       

      económicas 

Modelo 3 

     FAD   

disfuncionalidade 

familiar 

0,56 

 

 

 

0,56 

 

 

0,56 

0,57 

 

 

 

0,00 

 

 

0,00 

49,18 

 

 

 

0,92 

 

 

0,30 

<0,001 

 

 

 

0,338 

 

 

0,580 

  

0,10 

0,09 

0,60 

 

-0,06 

 

 

0,04 

 

0,292 

0,347 

<0,001 

 

 0,338 

 

 

 0,580 
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CAPÍTULO 3 

Discussão 

Este estudo teve como principal objetivo estudar a associação entre dificuldades económicas, 

disfuncionalidade familiar e a severidade dos sintomas de depressão, ansiedade e stress, no 

contexto da pandemia COVID-19. Em congruência com o Modelo do Stress Familiar, 

antecipámos que: (a) as dificuldades económicas, disfuncionalidade familiar e o desconforto 

psicológico, avaliados aquando do primeiro estado de emergência estariam positivamente 

correlacionadas entre si; e que (b) os participantes com maiores dificuldades económicas, maior 

disfuncionalidade familiar, e maior severidade dos sintomas de depressão, ansiedade e stress, 

observados aquando do primeiro estado de emergência, teriam maior severidade dos sintomas 

de depressão, ansiedade e stress três meses após o mesmo. Os nossos resultados suportaram 

parcialmente estas hipóteses. Apenas o nível de disfuncionalidade familiar, mas não as 

dificuldades económicas, apresentou uma correlação positiva moderada com a severidade dos 

sintomas de depressão, ansiedade e stress tal como avaliados aquando do primeiro estado de 

emergência decretado pelo Governo de Portugal entre Março e Maio de 2020. E apenas os 

indicadores de desconforto psicológico avaliados em tal ocasião foram preditores destes 

indicadores avaliados três meses mais tarde. 

Estes resultados são parcialmente congruentes com a literatura anterior que sugere que os 

sintomas de depressão, ansiedade e stress tendem a ser estáveis e persistentes na ausência de 

uma alteração à experiência de vida e contexto de vida, ou de uma intervenção (Cole et al., 

1998; Fjermestad et al., 2024; Jacobson & Newman, 2017; Marcos-Escobar et al., 2025). 

Contudo, a ausência de associação entre nível de dificuldades económicas e os indicadores de 

desconforto psicológico é inconsistente com o Modelo do Stress Familiar (Conger et al., 2010), 

e com os estudos anteriores que suportam os pressupostos teóricos deste modelo (Antunes, 

2015; Brown et al., 2005; Silva et al., 2015; Taylor et al., 2007). Isto pode dever-se ao facto de 

a amostra do estudo, tendo sido uma amostra de conveniência, incluir maioritariamente pessoas 

com um rendimento mensal líquido pelo menos igual ao valor das despesas mensais do 

agregado, e superior ao salário médio nacional, indicando pouca variabilidade na amostra 

relativamente a esta variável. É possível que a nossa amostra, na sua maioria, não tivesse 

experienciado as pressões económicas que outras franjas da população experienciaram, pelo 

que a severidade dos sintomas de depressão, ansiedade e stress, no espetro do normal a 

moderado, poderão ter sido explicados por fatores psicossociais de outra ordem (e.g. alterações 

às rotinas, o suporte social, as estratégias de coping utilizadas para lidar com a COVID-19 e as 
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medidas implementadas para fazer face à mesma, e o medo da COVID-19; e.g., Jarego et al., 

2024). 

Apesar de a disfuncionalidade familiar reportada durante o primeiro estado de emergência 

estar correlacionada positiva e moderadamente com os níveis de desconforto psicológico 

experienciados na mesma ocasião, estes não foram preditores dos níveis de desconforto 

psicológico experienciados três meses mais tarde. Estes resultados são parcialmente 

incongruentes com o Modelo do Stress Familiar (Conger et al., 2010), e com os resultados da 

investigação anterior (Bowen, 1978; Cheung et al., 2018; Haefner, 2014; Prime et al., 2020), o 

que pode indicar que, enquanto a disfuncionalidade familiar pode ser importante para explicar 

e estar associada ao desconforto psicológico em momentos de maior tensão em que ambas as 

variáveis estão a ser observadas, ela pode não se repercutir no desconforto psicológico em 

momentos posteriores. Esta hipótese explicativa poderia ser testada em outros estudos 

longitudinais, avaliando concomitantemente a trajetória de desenvolvimento quer do 

desconforto psicológico, quer da disfuncionalidade familiar. Também é possível especular que, 

em momentos disruptivos como os vividos pela ocasião do primeiro ano da pandemia COVID-

19, poderá ser mais importante a quebra de isolamento social proporcionado pelas relações 

familiares entre membros do mesmo agregado familiar, do que a qualidade dessas relações. 

Com efeito, é sabido que o isolamento social é um fator de risco para a psicopatologia (Bu et 

al., 2020; Fiorillo & Gorwood, 2020; Gruber et al., 2021; Pfefferbaum & North, 2020; Santos, 

2020). Inicialmente a pandemia foi uma situação desconhecida e nova para todos, que punha 

em causa a saúde e vida dos indivíduos e dos outros significativos, e a proximidade com os 

outros significativos pode ter contribuído para aumentar a sensação de controlo relativamente 

aos contágios e consequências para a saúde destes de um eventual contágio.  

Este estudo teve várias limitações que deverão ser tidas em consideração quando refletimos 

sobre o significado destes resultados. Uma importante limitação a considerar neste estudo 

poderá ser a falta de representatividade da amostra, e a falta de variabilidade no que respeita, 

nomeadamente, à variável dificuldades económicas. Sugerimos para estudos futuros que testem 

este modelo a utilização de uma amostra mais diversa socioeconomicamente. Outra limitação 

poderá ter sido a utilização de apenas metade dos itens da FAD versão abreviada portuguesa 

(Patrão et al., 2020), que diziam respeito à disfuncionalidade, não permitindo medir a 

funcionalidade familiar, correspondente aos itens restantes, algo que poderia ter enriquecido o 

estudo, na medida que teria permitido avaliar também a funcionalidade familiar na amostra e 

testar a sua influência sobre o desconforto psicológico. Sugerimos para estudos futuros que 
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testem o modelo utilizando a dimensão da funcionalidade, permitindo fazer um balanço entre 

as duas dimensões e a sua relação com o desconforto psicológico.  

Contudo, apesar das limitações do estudo, foi possível tirar conclusões e contribuições 

significativas acerca do tema proposto, foi possível verificar que desconforto psicológico prévio 

é preditor de desconforto psicológico no futuro, demonstrando a pertinência de uma intervenção 

psicológica nestes casos. Este estudo demonstrou a também a importância de intervenções 

sistêmicas, devido à associação positiva entre disfunção familiar e sofrimento psicológico. 

Recomenda-se para futuros estudos que testem este modelo em amostras mais diversificadas, 

socialmente e economicamente, envolvendo diferentes contextos, que adicionem outras 

variáveis como o apoio social, de forma perceber-se melhor que papel poderá tomar a família 

nestes contextos de crise. 
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